
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2828799 - SP (2024/0484787-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILLIAM IMIDIO LOURENCO
ADVOGADO : JOÃO LUCAS DOURADO DE MORAES - SP414179
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : DANIELA LOPES SABINO
ADVOGADO : JOÃO LUCAS DOURADO DE MORAES - SP414179

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL. . AGRAVO REGIMENTALREFORMATIO IN PEJUS
IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial.
2. O agravante alega que a alteração na sentença não se limitou à correção de erro material e
agravou a situação do réu.
3. O Tribunal de origem corrigiu erro material na dosimetria da pena imposta ao réu relativa à
fração de aumento da agravante genérica da reincidência, sem novo juízo de valor, consistente
na escrita da fração de 1/3 na forma numérica e de um sexto por extenso, mantendo o aumento
efetivamente operado pelo Juízo sentenciante, que foi de 1/3. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Avaliar se houve alteração substancial na sentença ou mera correção de erro material pela
 Corte de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Conforme o entendimento desta Corte, "o erro material não decorre de juízo de valor ou de
aplicação de norma jurídica sobre os fatos do processo. Sua correção é possível a qualquer
tempo, de ofício ou a requerimento das partes, até porque o erro material não transita em
julgado, tendo em vista que a sua correção não implica a alteração do conteúdo do provimento
jurisdicional."(AgRg no REsp n. 1.213.286/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe ).29/6/2015
6. Se a situação do acusado não foi agravada, não há que se falar em ,reformatio in pejus
incidindo, na hipótese, a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A correção de erro material na sentença é possível a qualquer tempo, de
ofício ou a requerimento das partes. 2. A nulidade relativa depende da demonstração de prejuízo
efetivo. 3. A Súmula 7/STJ veda o conhecimento do recurso quando a pretensão
recursal demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563.

STJ, AgRg no AREsp 1.622.044/DF, Rel. Min. Jorge Mussi,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 05.05.2020; STJ, AgRg no REsp 1.213.286/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 29.06.2015; STJ, AgRg no AREsp 2.391.296/PA, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 17.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .28 de abril de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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provimento ao recurso especial.

2. O agravante alega que a alteração na sentença não se limitou à correção de erro material e
agravou a situação do réu.

3. O Tribunal de origem corrigiu erro material na dosimetria da pena imposta ao réu relativa à
fração de aumento da agravante genérica da reincidência, sem novo juízo de valor, consistente
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Avaliar se houve alteração substancial na sentença ou mera correção de erro material pela
 Corte de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Conforme o entendimento desta Corte, "o erro material não decorre de juízo de valor ou de
aplicação de norma jurídica sobre os fatos do processo. Sua correção é possível a qualquer
tempo, de ofício ou a requerimento das partes, até porque o erro material não transita em
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julgado, tendo em vista que a sua correção não implica a alteração do conteúdo do provimento
jurisdicional."(AgRg no REsp n. 1.213.286/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe ).29/6/2015

6. Se a situação do acusado não foi agravada, não há que se falar em ,reformatio in pejus
incidindo, na hipótese, a Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A correção de erro material na sentença é possível a qualquer tempo, de
ofício ou a requerimento das partes. 2. A nulidade relativa depende da demonstração de prejuízo
efetivo. 3. A Súmula 7/STJ veda o conhecimento do recurso quando a pretensão
recursal demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563.

STJ, AgRg no AREsp 1.622.044/DF, Rel. Min. Jorge Mussi,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 05.05.2020; STJ, AgRg no REsp 1.213.286/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 29.06.2015; STJ, AgRg no AREsp 2.391.296/PA, Rel.
Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 17.12.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAM IMIDIO LOURENCO
 contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento
ao recurso especial (e-STJ, fls. 557-563).

Em suas razões, o agravante sustenta que a alteração na sentença não se limitou à
correção de mero vício, por entender que "A convalidação do erro material constante na
Sentença pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, configura verdadeiro reformatio in
pejus, não podendo ser admitido no campo do direito penal" (e-STJ, fl. 576).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a julgamento
colegiado, a fim de que seja provido.

É o relatório.

VOTO

O recurso não deve ser provido, pois os argumentos não são capazes de alterar a
conclusão da decisão monocrática, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 
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Conforme destaquei no julgamento monocrático, quanto à suposta ocorrência de 
na segunda fase de dosimetria da pena de William, o Tribunal  assimreformatio in pejus a quo

pronunciou (e-STJ, fls. 478-481):
 
"Na segunda fase, reconhecidas duas reincidências (autos nº 0000067-
12.2018.8.26.0623 e 0001807-10.2017.8.26.0180, cf. fls. 170/172), as penas foram
acrescidas em mais 1/3, resultando em 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez)
dias de reclusão e ao pagamento de 777 (setecentos e setenta e sete) dias-multa.
Aqui, aponta a Defesa a existência de um erro material, uma vez que, segundo
sustenta, a r. sentença constou de forma numérica um aumento de 1/3 e, por extenso,
um aumento de “um sexto”:

'(...) verificada a agravante da multirreincidência (proc. 0000067-12.2018.8.26.0623 e
proc. 0001807-10.2017.8.26.0180 págs. 170/172), majoro a pena em 1/3 (um sexto),
resultando em 07 (sete) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e ao
pagamento de 777 (setecentos e setenta e sete) dias-multa' (grifo nosso).

Argumenta que, mesmo em se tratando de mero equívoco, deve ser aplicada a
interpretação mais favorável, em respeito ao princípio da .non reformatio in pejus
Em que pese bem pontuados argumentos, a aplicação de 1/3 realizada na r. sentença
deve ser mantida. Embora se admita a existência de erro material nesse trecho, toda a
dosimetria foi pautada no cálculo de 1/3, sendo a mera menção da fração por extenso
em valor diferente insuficiente para acarretar ambiguidade ou confusão.
Ao contrário do alegado, a manutenção desse parâmetro também não importa em 

, pois não há qualquer alteração em desfavor do apelante, já que areformatio in pejus
fração efetivamente aplicada foi a de 1/3, e o que se veda é a correção que acarrete
aumento da pena.
Reforço que, como se extrai dos julgados supra, o impedimento é quanto à decisão de
tribunais de corrigirem, de ofício, erros que acarretem o aumento da pena, o que não
se verifica na hipótese, uma vez que não se está fazendo qualquer correção,
tampouco alguma que resulte em majoração da pena, que se mantém.
Ademais, cabe pontuar que o parâmetro foi estabelecido forma razoável e
proporcional, não havendo discrepância relevante que justifique correção." 
 

, o Tribunal de origem corrigiu erro material na dosimetria da pena impostaIn casu
ao réu relativa à fração de aumento da agravante genérica da reincidência, sem novo juízo de
valor, consistente na escrita da fração de 1/3 na forma numérica e de um sexto por extenso,
mantendo o aumento efetivamente operado pelo Juízo sentenciante, que foi de 1/3.

Com efeito, "o erro material não decorre de juízo de valor ou de aplicação de norma
jurídica sobre os fatos do processo. Sua correção é possível a qualquer tempo, de ofício ou a
requerimento das partes, até porque o erro material não transita em julgado, tendo em vista que a
sua correção não implica a alteração do conteúdo do provimento jurisdicional."(AgRg no REsp
n. 1.213.286/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ).29/6/2015

Ademais, "o efeito devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual, quando instada
a se manifestar acerca da dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às peculiaridades
do crime, a realizar nova ponderação e revaloração dos fatos e circunstâncias da conduta
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delitiva, ainda que no julgamento de recurso exclusivo da defesa, desde que a situação final do
réu não seja agravada, o que não configura ." (AgRg no AREsp n. 2.601.641 reformatio in pejus
/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe13/8/2024
de ).20/8/2024

Dessa forma, uma vez que a situação do acusado não foi agravada, não se falar em 
, incidindo, na hipótese, a Súmula n. 83 do STJ.reformatio in pejus

Colhe-se da jurisprudência desta Corte Superior julgados similares:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. MANIFESTAÇÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA PELA
ABSOLVIÇÃO. ACÓRDÃO MANTEVE CONDENAÇÃO. VIOLAÇÃO AO
SISTEMA ACUSATÓRIO. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. SÚMULA 7 DO
STJ. NÃO INCIDÊNCIA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ALTERAÇÃO DA
CONDENAÇÃO EMPREGADA PARA A REINCIDÊNCIA. REFORMATIO IN

 AGRAVO NÃO VERIFICADO. CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL.PEJUS
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Em recente julgado, a Sexta Turma dessa Corte concluiu, por maioria de votos,
que o art. 385 do Código de Processo Penal é compatível com o sistema acusatório e
não foi derrogado pelas inovações acrescidas ao art. 3º-A do mesmo diploma legal
pela Lei n. 13.964/2019. Desse modo, ainda que o Ministério Público manifeste
pedido absolutório, é possível haver decisão condenatória, sem que isso importe em
ofensa ao princípio acusatório.
2. Devidamente fundamentada a condenação pelo crime de tráfico, a alteração do
julgado, no sentido de absolver a agravante, tal como mencionado pela Defesa,
demandaria necessariamente nova análise dos elementos fáticos e probatórios dos
autos, providência inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a
Súmula 7 desta Corte.
3. A correção do erro material pela Corte , para alterar o processo utilizado naa quo
sentença para reconhecer a reincidência, não caracteriza , pois areformatio in pejus
situação do réu não foi agravada.
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'o efeito devolutivo
pleno do recurso de apelação possibilita à Corte de origem, mesmo que em recurso
exclusivo da defesa, revisar as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal,
bem como alterar os fundamentos para justificar a manutenção ou redução das
reprimendas ou do regime inicial; não sendo o caso de apontar  sereformatio in pejus
a situação dos recorrentes não foi agravada, como no caso sob análise, em que a pena

' (AgRg no AgRg no REsp 1.845.858definitiva imposta na sentença foi preservada
/PA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/9
/2020, DJe ).9/9/2020
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.363.953/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ; destacou-se.)5/9/2023 12/9/2023
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL.
ROUBO MAJORADO. VIOLAÇÃO DO ART. 617 DO CPP. ALTERAÇÕES NA
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DOSIMETRIA PROMOVIDAS, DE OFÍCIO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM
QUANDO DA ANÁLISE DA APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO EXCLUSIVO
DA DEFESA. POSSIBILIDADE. EFEITO DEVOLUTIVO PLENO. 

. NÃO OCORRÊNCIA.  DA PENAREFORMATIO IN PEJUS QUANTUM
DISPOSTA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA PRESERVADA OU REDUZIDA
PELA CORTE . SITUAÇÃO DOS RECORRENTES NÃO AGRAVADA.A QUO
VERIFICADO ERRO MATERIAL SEM IMPLICÂNCIA NA DOSIMETRIA DA

AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS OU DE EXCLUSÃO DEPENA. 
VETOR JUDICIAL NEGATIVADO PELO JUÍZO SINGULAR.
1. O efeito devolutivo pleno do recurso de apelação possibilita à Corte de origem,
mesmo que em recurso exclusivo da defesa, a revisar as circunstâncias judiciais do
art. 59 do Código Penal, bem como a alterar os fundamentos para justificar a
manutenção ou redução das reprimendas ou do regime inicial; não sendo o caso de
apontar  se a situação do recorrente não foi agravada, como no reformatio in pejus
caso sob análise, em que foram agregados novos fundamentos e a pena definitiva
imposta na sentença foi preservada.
2. nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, o efeito devolutivo da apelação
é amplo, permitindo a revisão da dosimetria da pena e do regime de cumprimento,
mesmo que em recurso exclusivo da defesa, sem que haja violação do disposto no art.
617, do CPP. [...] O Tribunal, portanto, quando provocado a se manifestar sobre
algum critério da dosimetria, fica autorizado a reanalisar inclusive as circunstâncias
judiciais e a rever todos os termos da individualização da pena definidos no decreto
condenatório. [...] Possibilita-se nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que
ocorreu o delito, ainda que seja em recurso exclusivo da defesa, sem que ocorra 

, desde que não seja agravada a situação do acusado, vale dizer,reformatio in pejus
que não se aumente a sua pena final ou se lhe imponha um regime de cumprimento
mais rigoroso, o que, no caso dos autos, não ocorreu (AgRg no HC n. 806.737/GO,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe ).14/4/2023
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, '[o] efeito
devolutivo pleno do recurso de apelação autoriza ao Tribunal , ainda que emad quem
recurso exclusivo da defesa, a proceder à revisão das circunstâncias judiciais do art.
59 do Código Penal, bem como a alteração dos fundamentos para justificar a
manutenção ou redução da pena ou do regime inicial; não havendo falar em 

 se a situação do sentenciado não foi agravada, como na espécie,reformatio in pejus
em que a reprimenda imposta foi reduzida [...] (HC n. 358.518/SC, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de )2/2/2017 10/2/2017
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.006.198/MG, Rel. MinistroAntônio Saldanha Palheiro,
S6ª T., DJe de )' (AgRg no HC n. 790.152/MA, relator Ministro ROGERIO30/3/2023
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em , DJe ) (AgRg no12/06/2023 14/06/2023
HC n. 836.764/SC, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe ).14/9/2023
4. No caso concreto, no meu entender, houve mero erro material por parte do
Tribunal mineiro. Verifica-se que, na sentença condenatória, foram valorados
negativamente o vetor judicial das circunstâncias para a agravante Raiane e os
vetores judiciais dos antecedentes e das circunstâncias para o agravante Wanderson.
(fls. 301/303). A Corte de origem não agregou nem excluiu fundamentos, tão
somente, ao invés de mencionar as circunstâncias, asseverou que a culpabilidade
(erro material) e os antecedentes de Wanderson e a culpabilidade (erro material) de
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Raiane foram negativados (fls. 401/402). 5. Diferente do arguido pelos agravantes, as
consequências do crime não foram negativadas em momento algum (fls. 302/303).
Como visto, o que ocorreu foi a troca da nomenclatura "circunstâncias do crime" para
"culpabilidade". Preservada a quantidade de vetores judiciais negativados, não se
verifica o apontado constrangimento ilegal.
6. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp n. 2.073.632/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ; grifou-se.)19/3/2024 22/3/2024

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0484787-1 AREsp 2.828.799 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047791020248260502  00047809220248260502  15040396820238260548  
20240000954782  47791020248260502  
4779102024826050200047809220248260502  47809220248260502

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIELA LOPES SABINO 
AGRAVANTE : WILLIAM IMIDIO LOURENCO 
ADVOGADO : JOÃO LUCAS DOURADO DE MORAES  - SP414179
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM IMIDIO LOURENCO 
ADVOGADO : JOÃO LUCAS DOURADO DE MORAES  - SP414179
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : DANIELA LOPES SABINO 
ADVOGADO : JOÃO LUCAS DOURADO DE MORAES  - SP414179

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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